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GABINETE DO PRESIDÊNCIA

AVISOS

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2023

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2023
  

Processo Administrativo nº 011/2023

  

 

  

Torna-se público que a Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios (MA), realizará
Dispensa, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO, na hipótese do art. 75, inciso II,
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

  

Objeto: aquisição de combustível (gasolina comum) para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Vila Nova dos Martírios. 

  

Recebimento das Propostas: 21/06/2023 a 23/06/2023.

  

Os interessados deverão encaminhar as propostas, juntamente com os documentos de
habilitação exigidos no Termo de Referência – Anexo I, no período informado acima, para o

e-mail: compras@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br
. Vila Nova dos Martírios (MA), 15 de

junho de 2023. Josemar Rodrigues da Silva – Presidente.

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

  

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

  

Processo Administrativo nº 011/2023

  

 

  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021).

  

Aquisição de combustível (gasolina comum) para atender às necessidades da Câmara
Municipal de Vila Nova dos Martírios, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.
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Item

   

    

Descrição dos
Produtos

   

    

Unid.

   

    

Quant.

   

    

Valores em R$

   

    

*Percentual
de desconto
%

   

    

Valor com
desconto

   

    

 

   

    

Unit.

   

    

Total

   

    

 

   

    

Unit.

   

    

Total

   

    

 

   
    

01

   

    

Gasolina Comum -
microfiltrada, de
acordo com a
legislação da Agência
Nacional de Petróleo

   

    

Litro

   

    

4.500

   

    

7,37

   

    

33.165,00

   

    

0,75%

   

    

7,31

   

    

32.895,00

   

    

 

   

    

Valor Total R$

   

    

33.165,00

   

    

Valor Total R$
com desconto

   

    

32.895,00

   

  

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

  

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

  

O fornecimento é enquadrado como continuado tendo em vista que sua interrupção pode
comprometer a continuidade das atividades administrativas da Câmara Municipal de Vila
Nova dos Martírios, no tocante ao combustível para o veículo de propriedade da Câmara
utilizado para  realização das atividades rotineiras e essenciais deste órgão.

  

O custo estimado total da contratação é de R$ 32.895,00 (trinta e dois mil e oitocentos e
noventa e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A aquisição é imprescindível pela necessidade de atender as demandas de deslocamento para
fins de cumprir os serviços/atividades da Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios.
Justifica-se a abertura do presente processo administrativo para manter os trabalhos
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administrativos e operacionais rotineiros dos setores, bem como manter os serviços públicos
em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos para o cumprimento de sua finalidade
com eficiência, continuidade e economia.

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

  

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021).

  

O prazo de entrega dos bens é imediato, contados da emissão da Ordem de Fornecimento. 

  

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

  

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante.

  

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato. 

  

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

  

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

  

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

  

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,
art. 120).

  

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

  

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura.

  

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea
‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II., da Lei nº 14.133/2021, com
critério de julgamento MAIOR DESCONTO. Considera-se ramo de atividade, para fins de
aferição dos valores a serem contratados, a partição econômica do mercado, identificada pelo
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE. 

  

 O desconto ofertado será aplicado sobre o valor do litro do combustível constante na bomba
do posto contratado no dia do abastecimento, comprovado mediante emissão de cupom
emitido no momento do abastecimento do veículo, no qual constem a data e a hora do
abastecimento, além do preço unitário e da quantidade de litros consumida

  

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
);  

  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
)

  

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

  

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 
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Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

  

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

  

Habilitação Jurídica: 

  

no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

  

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

  

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores; 

  

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

  

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

  

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

  

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva e dos documentos de identificação dos administradores.

  

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
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prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

  

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

  

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

  

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

  

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

  

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; 

  

prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

  

caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente,
na forma da respectiva legislação de regência.

  

Qualificação Econômico-Financeira

  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

  

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
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As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

  

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

  

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

  

            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

  

SG =    Ativo Total

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =    Ativo Circulante

  

Passivo Circulante

  

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação. 

  

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor. 

  

Qualificação Técnica

  

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
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Certificado da Agência Nacional do Petróleo - ANP, autorizando, por esta Agência, a exercer
a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP
nº 41, de 06 de novembro de 2013.

  

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

  

01.031.0001.2086 – Manutenção das Atividades Legislativas

  

3.3.90.30 – Material de Consumo

  

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

  

 
Publicado por: Josemar Rodrigues da Silva

Código identificador: $LZm77L2GHdh

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023

  

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023 

  

Processo Administrativo nº 009/2023

  

 

  

Torna-se público que a Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios (MA), realizará
Dispensa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de solução de
backup em nuvem (cloude backup), para atender às necessidades da Câmara Municipal de
Vila Nova dos Martírios (MA).

  

Recebimento das Propostas: 21/06/2023 a 23/06/2023.
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Os interessados deverão encaminhar as propostas, juntamente com os documentos de
habilitação exigidos no Termo de Referência – Anexo I, no período informado acima, para o

e-mail: compras@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br
. Vila Nova dos Martírios (MA), 15 de

junho de 2023. Josemar Rodrigues da Silva – Presidente.

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

  

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO
DIRETA

  

Processo Administrativo nº 009/2023

  

 

  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021).

  

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de solução de backup em
nuvem (cloude backup), para atender às necessidades da Câmara Municipal de Vila Nova dos
Martírios (MA), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

  

    

ITEM

   

    

ESPECIFICAÇÃO

   

    

UNIDADE

   

    

QUANT.

   

    

V. UNIT.
(R$)

   

    

V. TOTAL
(R$)

   
    

1

   

    

Serviço de solução de backup em
nuvem (Cloud Backup), com
armazenamento em datacenter no
Brasil, com espaço de no mínimo
2TB (terabytes), com volume
diário de transferência de no
mínimo 40GB, backup diário
automatizado para servidores
Linux e Windows, possibilidade
de resgate de dados dos últimos
(5) cinco dias no mínimo,
transferência de dados entre
servidor e cliente diariamente

    

mês

   

    

12

   

    

4.650,00

   

    

55.800,00
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entre 23h e 5h, possibilidade de
resgate de dados por mídia física.
Composta por software
profissional com licença de
instalação, suporte técnico,
treinamento, garantia de
funcionamento para toda solução
pelo período de 12 meses.

   
  

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

  

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua interrupção pode
comprometer a continuidade das atividades da Câmara Municipal de Vila Nova dos
Martírios, no sentido de garantir a proteção de dados e informações, antecipando ameaças à
privacidade, segurança e integridade, prevenindo acesso não autorizado às informações desta
Câmara Municipal.

  

O custo estimado total da contratação é de R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima
.

  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

  

A Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios necessita de um ambiente em nuvem
(cloud) para hospedagem da plataforma de desenvolvimento colaborativo, que será o canal
de armazenamento e backup de dados, para garantir a proteção de dados e informações,
antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevenindo acesso não
autorizado às informações desta Câmara Municipal. 

  

Todos os itens descritos neste Termo de Referência representam a contratação de serviços,
sendo eles técnicos na área de desenvolvimento como também serviços e soluções de
infraestrutura de TI, todos eles necessários para compor o desenvolvimento contínuo da
aplicação como também a hospedagem dos sistemas, banco de dados, network, segurança,
storage entre outros descritos ao longo desse documento.

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
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 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

  

O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações.

  

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.
14.133/2021).

  

O prazo de execução dos serviços será de 01 (um) ano, com início após a emissão da Ordem
de Serviços.

  

A solução deve atender aos itens descritos abaixo:

  

01 Plataforma Web Applications.

  

 01 Plataforma de Banco de Dados. 

  

 01 Storage integrado.

  

 01 Certificado Digital SSL. 

  

 Suporte a redes privadas seguras entre os grupos de servidores.

  

 Ferramentas de segurança, monitoramento e gerenciamento. 

  

 Serviços de suporte técnico 24 horas por dia, sete dias por semana, proativo.

  

Especificação dos serviços:

  

O espaço para o backup é de 2 Tb (terabytes), com armazenamento das 10 (dez) últimas
versões de cada backup.

  

 O serviço deve possuir um software de gerenciamento no qual podem ser configurados
diversos perfis de backup, incluindo pastas, data e hora que devem ser realizados os backups.
Deve possibilitar a instalação em mais de um computador (sem limites) e ter suporte aos
sistemas operacionais Linux e Windows.
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O sistema deve permitir o backup de arquivos com nomes longos (maiores que 255
caracteres) incluindo caracteres especiais. Além disso, deve permitir o backup de arquivos
em uso através do recurso de cópias de sombras do Windows.

  

O serviço deve permitir o volume diário de transferência de no mínimo 40 Gb.

  

A empresa deve oferecer suporte a equipe da Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios
durante todo tempo de duração do contrato, auxiliando na configuração do sistema e da
utilização do mesmo. 

  

O serviço deve garantir a possibilidade de resgate de dados por mídia física.

  

A empresa deve enviar, em caso de urgência, o backup dos arquivos em mídia externa para
cliente, conforme pedido sem custos extras até 1 vez por mês.

  

A empresa contratada tem obrigação de monitorar os serviços de backup, verificando e
corrigindo qualquer erro que possa surgir durante o backup, pelo menos uma vez ao dia. O
sistema deve enviar e-mail para o cliente com o resultado detalhado de cada backup
realizado. 

  

A latência máxima entre o servidor da empresa contratada e a rede da Câmara Municipal de
Vila Nova dos Martírios deve ser de no máximo 50ms e banda mínima de 50 Mbps.

  

Devem estar incluídos na mensalidades os serviços de instalação, implantação, conversão,
treinamento, manutenção mensal que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas,
com atendimento e suporte técnico para os sistemas relacionados.

  

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

Página 14/21



Terça, 20 de Junho de 2023 ANO: 3 | Nº 414
 

  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

  

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

  

O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

  

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

  

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,
art. 120).

  

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

  

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

  

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura.
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DO RECEBIMENTO

  

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

  

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

  

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

  

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 04 (quatro) dias, contados do
recebimento provisório. 

  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato. 

  

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea
‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
);  

  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
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União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
)

  

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

  

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

  

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

  

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

  

Habilitação Jurídica: 

  

no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

  

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

  

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores; 

  

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

  

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

  

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva e dos documentos de identificação dos administradores.

  

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

  

prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

  

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

  

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

  

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

  

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

  

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

  

prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da empresa,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

  

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa, relativa à
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

  

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais, distritais ou municipais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

  

Qualificação Econômico-Financeira

  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

  

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

  

As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

  

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

  

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

  

            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

  

SG =    Ativo Total

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =    Ativo Circulante

  

Passivo Circulante

  

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
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capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação. 

  

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor. 

  

Qualificação Técnica

  

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

  

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

  

01.031.0001.2086 – Manutenção das Atividades Legislativas

  

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

  

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento. 
 

 

 

Publicado por: Josemar Rodrigues da Silva
Código identificador: $jT3zGi5Pvgz
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Câmara Municipal de Vila Nova dos Martírios
Av. Rio Branco, S/N, Centro - Vila Nova dos Martírios

Cep: 65.924-000

Josemar Rodrigues da Silva - Josemar do Ouro
Presidente

Informações: cmvnmartirios@hotmail.com
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